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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não se  prestando para reexame da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não 
são cabíveis os embargos de declaração, mesmo que tenham 
finalidade específica de prequestionamento.

-  Constatado  que  a  insurgência  do  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

- O reexame de matéria já decidida com a simples intenção de 
propiciar  efeitos  infringentes  ao  decisum impugnado  é 
incompatível com a função integrativa dos aclaratórios.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do 
voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 200.

RELATÓRIO

Trata-se de aclaratórios opostos contra acórdão que desprovera 
agravo  interno  e  mantivera  decisão  de  minha  Relatoria  que,  monocraticamente, 
negou seguimento a apelo da embargante, ratificando, consequentemente, a sentença 
pela improcedência da exordial, por entender pela ausência do direito vindicado na 



pretensão, face à impossibilidade de condenação da Municipalidade à implantação e 
ao pagamento do adicional de insalubridade à agente comunitária de saúde autora, 
por ausência de regulamentação municipal específica.

Inconformado  com  o  provimento  jurisdicional  proferido  nos 
autos  do  processo  em  deslinde,  o  polo  autoral  interpôs  o  presente  recurso  de 
integração, pugnando pela reforma do  decisum impugnado, o que o faz ao pleitear, 
única e exclusivamente, o prequestionamento dos artigos 4º e 5º, do Decreto-Lei n. 
4.657/1942, e dos artigos 126 e 127, da Lei n. 5.869/1973.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Compulsando-se os autos,  penso que o recurso não deve ser 
acolhido, uma vez que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade 
na decisão  atacada,  mas  somente  rediscutir  matéria  que  versa  sobre  o  mérito  da 
demanda, o que é impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal.

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, especialmente porquanto 
a lide fora dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

Com efeito, vislumbra-se que a intenção de repisar o que já fora 
discutido anteriormente resta clara quando se verifica que o acórdão apreciou toda a 
matéria  posta  à  análise,  mormente  se  se  considerar  que  a  matéria  ventilada  nos 
aclaratórios  suscita  a  necessidade de  pagamento  do  adicional  de  insalubridade à 
agente comunitária de saúde embargante, por ocasião da possibilidade de aplicação 
analógica da Norma Regulamentadora n. 15, do Ministério de Trabalho e Emprego.

Em razão de tal entendimento, destarte, não subsiste qualquer 
vício  a  ser  integrado,  consoante  corroboram  os  seguintes  excertos  da  decisão 
embargada, a qual bem fundamentou e decidiu o feito, inclusive com fulcro na mais 
abalizada Jurisprudência pátria, in verbis:

“A controvérsia  devolvida a esta  Corte é de fácil  solução e não 



demanda  maiores  digressões,  visto  que  gira  em  torno  da 
possibilidade  de  a  autora  fazer,  ou  não,  jus  ao  recebimento  de 
adicional de insalubridade e respectivos reflexos.

Compulsando-se os autos e examinando-se o mérito, adianto que a 
sentença que julgou improcedentes os pedidos iniciais merece ser 
mantida,  porquanto  a  parte  autora  não  faz  jus  ao  adicional  de 
insalubridade requerido.

A esse  respeito,  fundamental  destacar  que  a  controvérsia  em 
deslinde transita em redor da possibilidade, ou não, da extensão 
do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde 
do Município de Cajazeiras, em razão do que a autora recorrente 
pugna  pela  implantação  de  tal  benefício  em  seu  contracheque, 
inclusive com a condenação da Municipalidade ao pagamento de 
valores retroativos a todo o período não prescrito.

À luz desse entendimento, importante destacar que esta Egrégia 
Corte, por meio do Incidente de Uniformização de Jurisprudência 
n.  2000622-03.2013.815.0000,  de  relatoria  do  Exmo.  Des.  José 
Ricardo Porto, uniformizara seu entendimento no sentido de que, 
à  procedência  de  tal  pretensão  autoral,  é  imprescindível  a 
existência de legislação local voltada, especificamente, à extensão 
do  adicional  de  insalubridade  à  categoria  dos  agentes 
comunitários de saúde.

Para tanto, editou-se a seguinte súmula:

“O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes 
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico 
administrativo, depende de lei regulamentadora do ente ao qual 
pertencer.”

Trasladando-se  tal  raciocínio  ao  caso  dos  autos,  evidencia-se  a 
impossibilidade de condenação da Municipalidade à implantação 
e pagamento do adicional de insalubridade à servidora litigante, 
notadamente  porque,  a  despeito  da  existência  de  legislação 
atinente  à  categoria  dos  agentes  comunitários  de  saúde  (Lei 
1.677/2006, o adicional de insalubridade deverá ser regulamentado 
por Decreto Municipal, do termos do art. 13 da citada lei.

Nesta  referida  senda,  fundamental  se  manter  a  sentença 
vergastada, para o fim de, julgar improcedente a determinação de 
implantação e pagamento do adicional de insalubridade ao agente 
comunitário de saúde em litígio, porquanto inexistente previsão, 
em lei específica do Município de Cajazeiras, atinente à percepção 



da verba de insalubridade por agente comunitário de saúde, julgar 
improcedente o pleito autoral.

Corroborando tal entendimento, transcrevam-se as ementas:

ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO 
ORDINÁRIA DE COBRANÇA. AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE. GRATIFICAÇÃO DE INSALUBRIDADE. CARÊNCIA 
DE  NORMA  ESPECÍFICA  LOCAL.  AUSÊNCIA  DE 
ATIVIDADE INSALUBRE.  IMPOSSIBILIDADE DO PEDIDO. 
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Não  restou  comprovada  a 
existência dessa lei específica e, portanto, não há previsão, nem 
definição dos graus e os percentuais que permitam a concessão 
do  adicional  de  insalubridade  ao  apelado,  desobrigando  o 
Município  do  pagamento.  (TJPB  -  01520110023072001  -  1ª 
CÂMARA CÍVEL – Rel. DES. LEANDRO DOS SANTOS – 23-
04-2013).

PRELIMINAR.  RECURSO  QUE  NÃO  DEVE  SER 
CONHECIDO, POR SER MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTA  CORTE  DE 
JUSTIÇA.  SITUAÇÃO  NÃO  CONFIGURADA.  ART.  557  DO 
CPC.  INAPLICABILIDADE.  REJEIÇÃO.  -  Inexistindo 
jurisprudência  formada  entre  as  Câmaras  deste  Tribunal  de 
Justiça,  quanto à possibilidade do pagamento do adicional  de 
insalubridade aos agentes comunitários de saúde, não procede a 
alegação  de  que  o  apelo  não  deve  ser  conhecido  porque  é 
manifestamente  contrário  a  tal  jurisprudência.  APELAÇÃO 
CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA DE 
LEI  ESPECÍFICA.  VASTO  ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL.  ATIVIDADE  NÃO  CLASSIFICADA 
COMO  INSALUBRE.  PROVIMENTO.  -  Não  havendo  lei 
específica  normatizando  o  pagamento  de  verba  referente  à 
insalubridade por desenvolver-se função de agente comunitário 
de saúde, é mister reformar-se a sentença que julgou procedente 
o pedido exordial. - A função de agente comunitário de saúde, 
segundo atual entendimento jurisprudencial, não é considerada 
insalubre.  (TJPB  -  01520110021993001  -  2ª  CÂMARA 
ESPECIALIZADA CÍVEL – Rel. DES. MARIA DAS NEVES DO 
EGITO DE A. D. FERREIRA – 18-03-2013).

Sob referido prisma, emerge que, uma vez insubsistente o direito 
da promovente à percepção do adicional de insalubridade, resta 
manifestamente  prejudicado  seu  pedido  quanto  a  percepção 
retroativa de tal adicional, bem como dos reflexos sobre as demais 



verbas.

Em razão do exposto, com fulcro no artigo 557, caput,  do CPC e 
na Súmula do TJPB em epígrafe,  nego seguimento ao recurso 
apelatório, mantendo  incólumes  todos  os  exatos  termos  da 
sentença atacada”.

Na  verdade,  pois,  constata-se  que  o  que  tenciona  o  polo 
embargante é a reapreciação do julgamento do feito, vez que não lhe agradou o seu 
resultado final, o que, decididamente, não é possível através dessa estreita via.

Entendo, pois, que não se trata de omissão, mas de questão que 
não tem relevância para o deslinde da lide,  daí porque entendo que os embargos 
devem ser rejeitados, até porque, conforme tem decidido o STJ,  “o magistrado não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.”1

Sob referido prisma, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu  que,  “constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a 
eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe 
foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”2

Portanto, tenho que esta não é a via correta para se rediscutir a 
matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada. 
Nesse diapasão, é salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da parte ou 
mesmo  omissa  em  relação  a  pontos  considerados  relevantes  ao  recorrente  não 
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Neste sentido é a decisão do Colendo STJ:

PROCESSUAL CIVIL -EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO  DOS 
FUNDAMENTOS DO JULGADO - CONTRADIÇÃO OU ERRO 
DE FATO -NÃO-OCORRÊNCIA. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, 
I  e  II,  do  CPC,  se  o  acórdão  decide,  fundamentadamente,  as 
questões essenciais  ao julgamento da lide.  2.  Os embargos de 
declaração  não  se  prestam  a  rediscutir  os  fundamentos  da 
decisão embargada.3

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.
1 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
2 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
3 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. Dje 18/12/2009.



Em razão das considerações tecidas acima, creio que a presente 
insurgência tem a única e específica função de rediscutir a matéria, razão pela qual 
rejeito os embargos de declaração opostos.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta  Câmara  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba 
decidiu, à unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Des. João Alves da Silva, o Excelentíssimo Des. Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira e o Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 10 de março de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de março de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


